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J U S T I F I C A T I V A 
 
É primordial e necessário que os estabelecimentos de ensino fundamental, médio, superior das redes públicas e 

privadas disponibilizem cadeiras adaptadas para alunos com deficiência física ou mobilidade reduzida no âmbito municipal, 
regularmente matriculada em cada sala de aula, devendo ser no mínimo, igual ao número de alunos enquadrados nessa norma. 

 
As cadeiras serão adequadas aos padrões e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 
 
Para que esses alunos tenham no mínimo a acessibilidade e dignidade necessária para que possa desenvolver as 

atividades escolares. 
 
Além disso, constata-se que a proposição encontra respaldo no que diz respeito à autonomia e à competência 

legislativa do Município, insculpidas no artigo 18 da Constituição Federal de 1988, que garante a autonomia a este ente, e no 
artigo 30, I e II da CF/88, que garante a autoadministração e a autolegislação, contemplando o conjunto de competências 
materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios. 

 
Por esse ângulo, a matéria normativa constante na proposta se adéqua efetivamente à definição de interesse local. 

Isso porque o Projeto de Lei, além de veicular matéria de relevância para o Município, não atrelada às competências privativas 
da União (CF, art. 22), visa regular matéria relativa à promoção do direito à educação em âmbito local e ainda à efetivação dos 
direitos das pessoas com deficiência, especificamente com a previsão de instituição de disponibilização de cadeiras adaptadas 
em estabelecimentos de ensino. 

 
A própria Constituição Federal garante tal prerrogativa aos entes municipais, tratando a educação, conforme 

estabelece seu art. 205, como direito de todos e dever do Estado e da família e será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. 

 
Ademais, a proposta vai no sentido da norma insculpida no art. 208, VII, da Carta Magna, que busca atender os 

educandos sob diversos aspectos positivos. 
 
O direito à acessibilidade é definido pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência como "possibilidade e condição de 

alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida" (art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015).  

 
Tal previsão do Estatuto da Pessoa com Deficiência está em consonância com a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 e 
internalizado pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, cujo artigo 9, item1, prevê a necessidade de tomada de medidas 
apropriadas por parte do Poder Público para assegurar a acessibilidade às pessoas com deficiência, incluindo a eliminação de 
obstáculos e barreiras à acessibilidade em edifícios e residências. Referida Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional 
na forma do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, gozando de força normativa constitucional, o que demonstra a higidez e a 
compatibilidade desta propositura com nossa Carta Magna. 

 
Por esses motivos, conto com o apoio dos meus nobres colegas para a aprovação deste Projeto de Lei, que entendo 

ser de grande valia para o Município de Alvorada. 
 

Gabinete Vereador Rodrigo Mendes, 12 de agosto de 2021. 
 
 

__________________________ 
Vereador Rodrigo Mendes 
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PROJETO DE LEI Nº 137 
 
 

“Torna obrigatória disponibilização de cadeiras adaptadas em estabelecimentos 
de ensino no âmbito do Município de Alvorada e dá providências”. 

 
Art. 1º Os estabelecimentos de ensino das redes públicas e privadas ficam obrigados a disponibilizar cadeiras 

adaptadas para alunos com deficiência física ou mobilidade reduzida no âmbito do Município de Alvorada. 
 
Parágrafo único. Os estabelecimentos que se enquadram na obrigatoriedade deste artigo são os de ensino 

fundamental, médio, superior e também, os cursos de extensão. 
 
Art. 2°. As cadeiras serão adequadas aos padrões e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 

do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 
 
Parágrafo único. O número de cadeiras adaptadas deve ser, no mínimo, igual ao número de alunos com deficiência 

física ou mobilidade reduzida regularmente matriculados em cada sala de aula. 
 
Art.3°. A presente Lei será regulamentada, no que couber, pelo Executivo Municipal. 
 
Art.4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gabinete Vereador Rodrigo Mendes, 12 de agosto de 2021. 
 
 
 

__________________________ 
Vereador Rodrigo Mendes 

 
 
 


